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La misión educacional indigenista metodista en 
el contexto de los idearios de democracia 
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RESUMO
No contexto da sociedade brasileira e o direito das comunidades indígenas à 
diferencialidade, o artigo apresenta confluências e divergências das ideias de 
sujeito, cidadania e direitos sociais na perspectiva do contexto atual da missão 
educacional indigenista alternativa, nomeada pastoral da convivência. 
Palavras-chave: Metodismo brasileiro; missão indigenista; pastoral de convi-
vência.
ABSTRACT
In the context of Brazilian society and the right of indigenous communities to 
expresses their individuality, the article presents confluences and differences 
regarding the ideas of being a subject, citizenship and social rights in the pers-
pective o the actual context of alternative indigenous education, called the pastoral 
of living in community [convivêncvia].
Keywords: Brazilian Methodism; mission to indigenous persons; pastoral of 
living in community.
RESUMEN
En el contexto de la sociedad brasileña y el derecho de las comunidades indíge-
nas a la diferencialidad, el artículo presenta confluencias y divergencias de las 
ideas de sujeto, ciudadanía y derechos sociales en la perspectiva del contexto 
actual de la misión educacional indigenista alternativa, denominada pastoral de 
la convivencia. 
Palabras clave: Metodismo brasileño; misión indigenista; pastoral de convi-
vencia.
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Introdução
No dia 11 de abril de 2008, houve uma homenagem na Câmara 
Municipal de Porto Alegre a três segmentos da sociedade brasileira 
representativos da cultura afro-brasileira. Foram homenageados com o 
prêmio Quilombo de Palmares: a Tinginha, nome carinhoso da Sociedade 
Recreativa Beneficente Carnavalesca Academia de Samba União da Tin-
ga, na categoria artístico-cultural; o Centro Ecumênico da Cultura Negra 
(CECUNE), na categoria atuação política e social e a Yalorixá Vera So-
ares, do Centro Memorial de Matriz Africana 13 de maio, na modalidade 
atuação na área afro-religiosa1. À parte as formalidades, discursos e loas 
devidas, destaco alguns elementos simbólicos presentes na cerimônia que 
justificam introduzir estas últimas considerações da pesquisa. O primeiro 
elemento, da hegemonia da igreja cristã na sociedade de direito: o plená-
rio otávio rocha da Câmara Municipal de Porto Alegre, como de praxe, 
possui uma grande mesa para a presidência e sua composição, por trás 
da mesa uma parede com altura significativa, considerando tratar-se de 
um auditório; nesta parede, próximo ao teto e centralizado proporcional-
mente às laterais, encontra-se pendurado um crucifixo, que todos sabe-
mos ser representação simbólica expressiva da religião católica romana. 
O segundo elemento, da insuficiência da ideia de público e privado para 
explicitar as exigências reivindicatórias de direitos contidas nas lutas so-
ciais diversas: antes do encerramento formal do ato oficial foi convidado 
um babalorixá para entoar uma benção africana, que foi acompanhada 
de forma envolvente pela comunidade de expressão africana presente 
no auditório e seus simpatizantes. O terceiro elemento, das dificuldades 
e possibilidade de compreensão da nomeada democracia brasileira: em 
seu discurso de agradecimento pela homenagem a Yalorixá Vera Soa-
res chama atenção para os aspectos de decepção de grupos religiosos 
como o que ela representa quando pessoas que pediram seus votos para 
candidatura à vereança não honram suas promessas garantindo direito à 
liberdade religiosa para os cultos de matriz africana nas sutilezas proibi-
tivas de determinadas legislações.
Os elementos relatados anteriormente são expressões características 
que vocacionam contribuições de caráter teológico ao debate sobre uma 
sociedade pautada no princípio da liberdade religiosa. São elementos 
similares e reincidentes que também poderiam ser observados em encon-
tros sobre questões indigenistas e indígenas. Na constituição do tecido 
social brasileiro e suas características culturais remete à teologia um lugar 
de discussão relevante. Às igrejas cristãs, que conduzem a hegemonia 
social das religiosidades que são representativas da sociedade brasileira, 
1  Tive oportunidade de participar da cerimônia de entrega dos prêmios. Informações do 
ato oficial disponível em <http://www.camarapoa.rs.gov.br/>, acesso em 12/04/2008.
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a responsabilidade de pensar-se neste contexto de sociedade. No protes-
tantismo, em especial o mundo evangélico de teologia fundamentalista 
crescente, estas questões precisam ser tratadas para além dos percalços 
e estratégias de crescimento numérico.
um dos problemas que a teologia evangélica tem de enfrentar em 
nossa época é como responder à crescente e complexa pluralidade reli-
giosa de nossos povos. Tradicionalmente, definíamo-nos como “a verdade 
do evangelho” frente aos “erros do romanismo” [...] Entretanto a discussão 
se colocava dentro de uma referência cristológica mutuamente aceita. Este 
não é mais o caso: os novos movimentos religiosos, a presença ativa de 
outras grandes religiões, o renascimento – ou melhor, a manifestação e 
a vindicação pública – das religiões indígenas ou afro-americanas nega-
das e ocultadas, tudo isso nos coloca uma problemática nova (BoNINo, 
2002, p. 102-107).
A trajetória dos movimentos históricos do cristianismo aponta para 
uma contribuição da teologia que deve estar em diálogo inegociável com 
a produção científica que se pretende isenta de religião. Mas os fenô-
menos históricos que se apontam no século 21 deixam em evidência o 
quão importante é o estabelecimento de um pensar teológico que supere 
o reforço e desejo de hegemonia cristã presente nos enfrentamentos 
sociais que se apresentam nas relações cotidianas.
A intenção de explicitar o olhar sobre a relação Estado brasileiro e 
as missões indigenistas constitui uma aproximação à questão desde a 
perspectiva da elaboração teológica das igrejas cristãs, no particular do 
metodismo brasileiro. Ao relacionar as trajetórias descritivas e analíticas 
das iniciativas missionárias protestantes às afirmações teológicas que 
ordenam as justificações de existência da missão indigenista, resulta a 
tessitura social que contextualiza as potencialidades do trabalho educa-
cional missionário metodista entre povos indígenas. 
1. Estado democrático de direito brasileiro
A relação entre missões cristãs indigenistas e a educação dos povos 
indígenas faz parte do processo histórico constitutivo da sociedade brasi-
leira. Como predominaram nas iniciativas públicas colonialistas os progra-
mas que visavam à assimilação dos povos indígenas, uma retrospectiva 
desta característica se opõe ao processo que o País vive desde 1988, com 
a promulgação da atual Constituição da República Federativa do Brasil. 
O respeito a expressões culturais próprias, nomeadas pela expressão 
autodeterminação, como garantia de diferencialidade na educação, se 
consolidou após os processos desencadeados com a promulgação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), em 1996.
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A história do acesso público à educação para a população brasileira 
em geral remete ao um longo processo de construção inacabada ainda 
hoje. o estudo sobre a atuação missionária protestante aponta contradi-
ções ideológicas e diversidade na proposição metodológica de atuação 
junto aos povos indígenas. Na tradição metodista, predominou, até este 
início de século 21, a pastoral de convivência, que é um modelo de missão 
indigenista aliada a processos históricos de luta de movimentos sociais, 
de educação popular e de indigenismo alternativo. Esta característica 
possibilitou que nos projetos de inserção metodista entre povos indíge-
nas haja um predomínio de ação missionária comprometida com direitos 
indígenas, em especial direito a uma educação diferenciada.
É perceptível que as contradições que perpassam as iniciativas das 
políticas públicas pela iniciativa governamental acontecem também nas 
iniciativas eclesiásticas. A necessidade da escolarização é vista como 
mecanismo de proteção social, mas a metodologia educacional em seu 
contexto histórico foi utilizada para dominação e assimilação. A superação 
desta contradição encontra-se na alteração de práticas históricas e inicia-
tivas pautadas na autonomia da comunidade indígena, que nem sempre 
atende as necessidades.
A ação missionária em associação com o conceito de educação 
para a cidadania marcou a presença protestante na constituição dos ide-
ários educacionais brasileiro. É possível perceber afirmações similares 
chamada reforma pombalina. Mesmo no período de consolidação dos 
ideários republicanos a educação para cidadania representa um aspecto 
de pretensão inadiável para consolidação da sociedade brasileira. o que 
caracteriza a diferencialidade no estado democrático de direito é uma 
proposição subjetiva e descritiva da pretensão de cidadania. E neste 
específico há ainda contradições que se mostram nas ações educativas 
e nas pretensões políticas que as envolvem. 
A ação discursiva sobre constituição do sujeito cidadão, como uma 
rede de tensionamentos, demanda reconstituição de conceitos como 
etnia, estado e democracia subentendidos nas propostas educacionais. 
Na missão educacional metodista este aspecto é sobre impacto das 
mesmas oscilações presentes em outras instâncias de discussão sobre 
educação e cidadania no País. o discurso homogeneizador comporta 
práticas das mais diversas, inclusive antagônicas, o que apresenta um 
cenário paradoxo para compreensão da intencionalidade da missão 
educacional indigenista.
A teologia na América Latina já tem inserido contribuições desde 
sua produção teórica, inserida no contexto histórico dos sujeitos sociais, 
que provocou rupturas no processo de compreensão do próprio papel do 
fazer teológico. A teologia tem se tornado espaço de amadurecimento 
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das doutrinas e experiências de fé, flexionando sua constituição desde 
as demandas da realidade. A teologia representa, assim, um espaço de 
ordenamento de experiências de fé e religiosidade e diálogo com outros 
espaços de fé e religiosidade e se compreende melhor nesta perspec-
tiva. Neste formato, a teologia se coloca como área de conhecimento 
interlocutora no processo de explicitar e superar limitações no trabalho 
educacional entre povos indígenas e na consolidação da educação in-
dígena diferenciada.
Neste contexto de abordagem multicultural brasileira há percepção de 
tensionamento entre alguns segmentos da sociedade civil e as missões 
indigenistas. Como as missões indigenistas são vistas como aliadas e 
executoras dos projetos colonialistas de assimilação indígena, há certa 
pretensão de que seja possível atuar junto à multiplicidade de povos 
indígenas habitantes no Brasil isolando a ação missionária, o que histo-
ricamente não acontece e pouco provavelmente acontecerá.
o diálogo entre interessados é algo difícil dado a realidade das 
pretensões absolutistas dos processos de colonização e ordenamento 
social do chamado ocidente cristão. A teologia, advinda das realidades 
concretas de sujeitos diversos, representa um espaço de compreensão 
da vida social. o resgate mítico das matrizes culturais constitutivas das 
camadas sociais instituidoras das sociedades-estado-nação deve constituir 
espaço curricular, como instrumento de leitura de nossa realidade e de 
afirmação de identidade, não somente nas escolas indígenas. 
Os laços e enlaces das políticas públicas com as iniciativas missioló-
gicas existentes são fragmentários e possuem diversos tons de alianças e 
enfrentamentos entre os interesses das missões, das iniciativas públicas e 
dos interesses locais dos povos indígenas envolvidos. No trabalho missio-
nário educacional metodista, a compreensão dos processos de construção 
da escola, com organicidade própria, exige um funcionamento da escola 
na aldeia com estratégias curriculares próprias para garantia de espaço 
concreto para entender a sociedade não-indígena e como lidar com ela.
Para isto, existem quebras formais na estrutura escolar que as 
iniciativas estatais manuseiam. Na maioria das aldeias o funcionamen-
to da escola possui o ritmo das atividades cotidianas da organização 
social (pescaria, roçado, caçada). o desafio da educação diferenciada 
esbarra no inevitável vínculo educação-escola, estruturas mínimas, 
currículo pré-determinado, seriação, avaliação e todos os quesitos para 
identificação “isto é uma escola”. O modelo diferenciado apresenta os 
conhecimentos compartimentados, como as disciplinas de escolas não-
indígenas, como de maior excelência que os conhecimentos tradicio-
nais. Isto sinaliza grandes contradições no transcorrer da experiência 
educacional na aldeia. Assim, o conceito educação diferenciada é muito 
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mais externo (de nós para eles), do que um processo de “gestação” da 
parte diferenciada da história.
Há uma tendência em compreender a educação escolar desde as 
burocracias escolarizantes, tais como chamada, prova, sala de aula, 
controle de horários. É uma tendência nas ações de iniciativa governa-
mental, principalmente por parte das Secretarias Municipais, que possuem 
“cardápios” prontos para serem sugeridos e planilhas estabelecidas para 
servirem como referências censitárias. Ao não realizar um acompanha-
mento pedagógico nas aldeias, pensando a formação e atuações dos/as 
professores/as nas escolas nas aldeias, a iniciativa pública tende a se 
reproduzir nos mecanismos já existentes.
Um processo reflexivo sobre as escolas que estão se gestando como 
diferenciadas nas aldeias representa um vácuo ocupado por iniciativas 
das entidades indigenistas. Provavelmente esta situação se repete entre 
outros povos indígenas no Brasil. Assim, a relação entre as missões indi-
genistas e as políticas públicas sob responsabilidade do Estado somente 
tangencia o aspecto de enfoque da discussão como garantia do estado 
laico e suas implicações para os povos indígenas no Brasil.
2. Missão indigenista alternativa e os fundamentalismos em ascensão
A pastoral de convivência tem suas raízes nas décadas de 1960 a 
1970, que representaram uma contribuição na formação missionária meto-
dista influenciada pela crítica histórica na forma de ler a Bíblia e entender 
a vivência da fé organizada nos paradigmas instituídos para uma prática 
pastoral encarnada na realidade do povo.
o conceito de pastoral assumiu uma densidade e dinamicidade vin-
culada à práxis histórica e deixou de ser compreendido somente como 
resultado direto e simples da aplicação prática de teorias ensinadas nas 
disciplinas de teoria prática e prática pastoral. Luiz Longuini Neto (2006), 
ao estudar a constituição dos movimentos evangelicais e o movimento ecu-
mênico, estabelece os parâmetros e indicativos de como se constituíram 
a prática pastoral dos evangelicais e a prática pastoral ecumênica, desde 
um conceito expandido de prática evangélica (pastoral para ecumênicos 
e missão para evangelicais) influenciada e encarnada nas demandas 
culturais constitutivas da América Latina. Para Neto, este cenário aponta 
a uma maior comunhão entre estes dois movimentos teológicos para vi-
vência e compreensão do que se passa nesta entrada do século 21 em 
relação à contribuição das igrejas na sociedade.
Nesta perspectiva, há uma contribuição da teologia à trajetória de 
relacionamento das missões cristãs no seu relacionamento com o Estado 
brasileiro no aspecto específico de como lidar com as demandas indígenas. 
Revista Caminhando v. 15, n. 1, p. 95-105, jan./jun. 2010 101
Isto torna indispensável um amadurecimento da comunidade cristã na vivên-
cia de sua fé em meio à sociedade real, mas também necessário para que 
o caráter hegemônico da religião cristã na sociedade não se imponha como 
autoritário e desrespeitador das demais religiões constitutivas do Estado.
Como a presença cristã no continente latino-americano tem uma 
história e trajetória que se mistura com a constituição histórica do modelo 
de Estado vigente hoje, a história da presença cristã é também a história 
desta construção de condição de normatividade religiosa hegemônica. No 
caso específico dos povos indígenas, ao longo da história de constituição 
do que hoje chamamos Brasil, foi conferido às igrejas cristãs o trabalho 
de cuidado e de pensar destinação aos povos indígenas. E isto não foi 
feito na história somente por apego ao amor que Deus tem aos povos 
indígenas. Muitas das decisões eclesiásticas no trabalho indigenista es-
tiveram envolvidas em processos de interesse de proteção dos modelos 
econômicos que se instituíam no estabelecimento do Estado, indepen-
dentemente das ideologias que instituem o Estado.
Mesmo com a instituição do discurso ambientalista de proteção das 
biodiversidades, os povos indígenas estão sendo discutidos no contexto 
de uma proteção ao desenvolvimento econômico. o trabalho organizado 
por Eduardo Hoornaert (HOORNAERT, 1992) reúne pesquisas sobre a 
ocupação cristã da Amazônia brasileira. Hoornaert aponta dois momentos 
de constituição da vivência eclesiológica cristã dividida pela política de 
Marques de Pombal no aspecto político e pelas frentes de romanização da 
igreja como movimento eclesiástico, teríamos assim o Regime de Missões 
(início de presença cristã até 1850) e período de romanização (de 1850 
aos dias atuais). Para ele, no período do regime de missões se constitui 
um cristianismo não suplantado pelas estratégias de romanização, que 
estão presentes na vida cotidiana amazônica e (acrescento) brasileira.
A experiência religiosa das comunidades de base no período da ditadura 
militar brasileira gestou uma série de movimentos, entre eles o movimento de 
pastoral indigenista sustentado na ideia de inculturação e pastoral de convi-
vência (BRANDÃO, 1986). Por outro lado a pastoral indigenista se influenciou 
muito pelo pensamento antropológico, que entende a ação missiológica como 
um apêndice institucional ao processo como todo das colonizações entre 
povos indígenas e consequentemente do comprometimento irreversível da 
integridade e autodeterminação dos povos indígenas. 
Esta dupla identidade formativa da missão indigenista alternativa 
se quebra na entrada do século 20 e com o cenário de fortalecimento e 
garantia dos direitos indígenas no formato de Estado atual. No caso espe-
cífico da missão indigenista metodista, de caráter alternativo em tempos 
de predomínio de pretensões fundamentalistas, os poucos trabalhos se 
fragilizam ou fecham as portas.
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Nesta perspectiva, a base teológica que sustenta o trabalho das 
missões indigenistas é a compreensão da relação entre povos cultu-
ralmente constituídos, que exigem convivência pela garantia da vida e 
dos direitos. Esta característica representa a tarefa da igreja em missão 
entre povos indígenas. Quando os povos indígenas assumem esta tarefa 
para si, como já está acontecendo em várias expressões do cristianis-
mo, em particular no protestantismo latino-americano, esta tarefa se 
explicita mais fortemente, criando teologias próprias e aprofundando 
o caráter dialogal das expressões de fé ordenadas pela teologia. Se-
minários teológicos e publicações diversas têm tornado acessível uma 
produção teológica emergente das experiências campesinas e indígenas, 
particularmente nos países de fala hispânica, onde os povos indígenas 
são numericamente mais expressivos, inclusive entre a membresia das 
igrejas evangélicas como um todo. 
Se a teologia da encarnação cultural (inculturação) e a prática 
pastoral da convivência estão vigentes na experiência missiológica, in-
clusive com boa reverberação entre indígenas cristãos, a relação entre 
povos indígenas e o Estado de direito já estaria em bom caminho de 
andamento. Mas não parece ser este o foco do problema de relaciona-
mento para garantia de direitos. Há na estrutura formal das instituições 
do Estado uma compreensão de constituição de relacionamento com os 
povos indígenas e seus diversos interesses que não são convergentes 
com as práticas sociais e interesses de outros segmentos da sociedade, 
o que tem trazido à tona uma inaplicabilidade da proposta teológica à 
realidade emergente e consequente substituição gradual do protagonismo 
das missões pelo de lideranças indígenas, nos diversos espaços em que 
a questão indígena está sendo tratada.
Quando gradualmente os povos indígenas vão deixando de ser um 
local onde se missiona e passam a ser protagonistas de sua história, 
cristãos ou não, a igreja enfrenta o problema de tensionamento em sua 
constituição eclesial, onde estão presentes e atuantes os indígenas – e 
seus interesses – e todos os demais segmentos econômicos e culturais 
– e seus interesses. Temos o retorno da questão eclesiológica como 
reincidente para pensar as possibilidades de presença evangélica do 
cristianismo. Numa sociedade de expressões diversas e não convergentes 
do cristianismo – de hegemonia da adesão ao Jesus como declaração 
de fé – é necessário nomear o que é a igreja, como se constitui o corpo 
eclesiástico e quais as declarações de fé que a movem.
Justo González (GONZÁLEZ, 2003) entende que vivemos um mo-
mento de nova cartografia da constituição da Igreja Cristã. Compara a 
ruptura que vivemos nesta virada de milênio a dois outros momentos na 
história do cristianismo que são o período de Eusébio, conhecido como 
Revista Caminhando v. 15, n. 1, p. 95-105, jan./jun. 2010 103
primeiro historiador da igreja cristã, e a reforma protestante. gonzález 
interpretou os séculos 2º e 3º da era cristã como uma preparação para 
o acordo igreja e Estado que ia surgindo e que constitui uma nova or-
dem diante da paz que existia entre a igreja e o império. gonzález cita 
como os cristãos do século 21 resignificam a interpretação dos séculos 
2º e 3º à luz da perspectiva de um cristianismo resistente ao império, 
que subvertia valores e sistema romano. Algo parecido vai acontecer no 
século 16, que constitui a reforma protestante e representa o período 
de invasão europeia do hemisfério ocidental. Para gonzález, na leitura 
sobre o século 16 feita pelas gerações posteriores do século 21, ganhará 
cada vez mais força a crítica ao processo colonizador em relação ao 
estudo da própria reforma protestante, devido o impacto cataclísmico 
que exerce uma leitura crítica da violência e estratégias de ocupação 
desempenhadas pela colonização. Consequentemente González propõe 
que a eclesiologia no século 21 seja vista desde a perspectiva de um 
movimento policêntrico da experiência cristã, com fortes influências re-
gionais e culturais, o que remeterá a uma capacidade de relacionamento 
mais fortemente sustentado na capacidade de relacionamento fraterno e 
ecumênico das igrejas cristãs entre si e com as demais religiões.
Segundo Bonino (2002), outra classificação de constituição da 
eclesiologia que começa a sofrer alteração nesta conjuntura é a clas-
sificação igrejas “de missão” e “de imigração”. Para Bonino a recriação 
da memória histórica e da tradição, aliada a uma participação ativa na 
sociedade latino-americana, cria condições para uma abertura e recriação 
da identidade eclesial. Como o século 21 anuncia um novo interesse 
pela religião, explicitado particularmente pelo crescimento das igrejas 
evangélicas, revitalização da espiritualidade no catolicismo romano e 
fortalecimento das festas religiosas populares, pode recair no debate 
secular pela hegemonia do campo religioso pelos protestantes (contra a 
hegemonia até agora desenvolvida pela Igreja Católica), ou na discussão 
da continuidade da cristandade sob novo manto eclesiológico. Neste 
sentido, Bonino aponta que a missão, compreendida como superação 
da perspectiva de “plano de salvação”, é participação na plenitude da 
vontade de Deus em cuidar e amar as pessoas, no lugar em que nascem, 
constitui relações, valores e se socializam.
As possibilidades de espaço pastoral para uma missão metodista 
indigenista alternativa progressivamente se extingue no contexto atual da 
Igreja Metodista. Especialmente na questão indígena na Amazônia brasi-
leira, que apresenta características marcadas pela expansão colonizadora 
dos projetos econômicos que facilitaram a ocupação das terras indígenas 
e eliminação de povos indígenas, como aconteceram na ocupação agrária 
e industrial desenvolvidas em algumas regiões específicas. O metodismo 
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se constitui não-indígena e ainda não desenvolveu uma estratégia eclesial 
para as situações de metodismo indígena que se apontou como possibi-
lidade junto aos macuxi de roraima.
A probabilidade de extinção de uma atuação missionária metodista 
indigenista alternativa pode ser percebida pelo caráter descritivo das 
questões vivenciadas pela Igreja Metodista. Esta extinção não será 
substituída por um metodismo indígena brasileiro, como ocorreu e tende 
a acontecer em outros países latino-americanos. Seguindo o relato da 
presente pesquisa, há forte possibilidade do metodismo juntar-se com 
forças políticas que idealizam a incorporação das populações indígenas 
de modo a não comprometer o crescimento econômico emergente em 
que se encontra o País.
A educação missionária indigenista tem o potencial de entender esta 
dinâmica e construir uma nova década de ação pedagógica humanista, 
sustentada nos princípios da educação libertadora. No entanto, a dúvida 
recai sobre as condições históricas da ação metodista e suas dificuldades 
de entender a relação de alteridade que perfila na experiência das comu-
nidades alheias aos indígenas que habitam ao seu redor. A trajetória da 
pastoral indigenista metodista tem sido ambígua, apontando limitações 
que indicam um abandono da perspectiva de pastoral de convivência e 
crescimento fundamentalista que se coloca como modelo expansionista 
do metodismo nas últimas duas décadas.
Existe a constatação do caráter periférico da missão indigenista em 
relação aos principais temas de preocupação missionária da Igreja Meto-
dista. Este elemento provoca a inexistência e reincidente desorganização 
de estrutura mínima para acompanhamento da questão indígena e também 
da capacidade de compreender os fenômenos que envolvem a missão 
indigenista, desamparando a atuação entre povos indígenas ainda exis-
tentes. Há um crescimento da presença metodista em lugares em que a 
relação com povos indígenas é inadiável por ser exponencialmente mais 
conflitiva do que nos grandes centros urbanos. Muitas vezes as comu-
nidades locais fazem escolhas que apoiam a visão fundamentalista de 
crescimento evangélico entre povos indígenas, muitas vezes aliando-se 
com grupos neopentecostais neste sentido. As estruturas eclesiásticas 
formais começam a responder afirmativamente para alianças com segmen-
tos fundamentalistas de missão indigenista projetando um possível falso 
crescimento metodista junto a povos indígenas. o documento orientador 
da prática missionária indigenista metodista perde seu caráter ordenador 
e orientador e começa a assumir um local histórico de superação de um 
modelo de ação missionária.
o metodismo brasileiro, no entanto, não escapará da demanda social 
para a sociedade brasileira que representa este novo tempo de protago-
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nismo indígena. Será sempre um desafio, considerando que um Estado 
instituído não pode pretender extinção de sua população, ainda que inde-
finida a condição de cidadania destes. Neste sentido vivemos a exigência 
de pertença social, de brasilidade, das populações indígenas. A história 
de colonização de iniciativa missionária religiosa, por origem e caracte-
rística de constituição social, institui um espaço potencial para as igrejas 
cristãs como instituição social que pode atuar em aliança com os ideários 
do Estado. Apoiar as iniciativas de implementação de direitos indígenas 
aponta uma atuação aliada às garantias políticas diversas, que são práticas 
pendentes de amadurecimento no trato estatal à questão indígena. 
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